
 

 

 

 PROJETO BÁSICO  

Concorrência Eletrônica – Serviço de Engenharia Comum 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONSTRUÇÃO DE POÇOS PROFUNDOS EM DIVERSAS UNIDADES ESCOLARES 

DO MUNICÍPIO DE ARARENDÁ-CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
TIPO DE COTA - AMPLA PARTICIPAÇÃO VALOR GLOBAL R$ 684.645,54 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. Unit. R$ Total R$ 

1 1 PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER M2 3 R$ 482,98 R$ 1.448,94 

1 2 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAMINHÃO 

EQUIPADO COM GUINDASTE km 150 

R$ 3,93 R$ 589,50 

1 3 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAMINHÃO 

EQUIPADO COM GUINDASTE km 150 

R$ 3,93 R$ 589,50 

1 4 POÇO TUBULAR C/ TUBO GEOMECÂNICO DE 6``, 

PROFUNDIDADE 100M, Unid. 12 

R$ 46.644,80 R$ 559.737,60 

1 5 TESTES DE VAZÃO DO POÇO, DN 6 E PROFUNDIDADE DE 

25,00m Unid. 12 

R$ 7.872,72 R$ 94.472,64 

1 6 BOMBA CENTRÍFUGA DE 2 CV, INCLUSIVE MAT.DE 

SUCÇÃO Unid. 12 

R$ 2.317,28 R$ 27.807,36 

 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

regulamentação desse órgão. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO... 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

2.2. O objeto desta solução não consta na listagem do Plano de Contratação Anual (PCA), em virtude 

da sua inexistência (PCA) à época da elaboração deste projeto. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

3.2. A solução da modalidade “Concorrência Eletrônica” foi a escolhida, pois trata-se de Serviço de 

Engenharia comum, e dado o tipo de objeto, a modalidade indicada é na sua forma eletrônica, sendo 

a mais adequada para esse tipo de contratação, definida no art. 28, inciso II, da Lei n.14.133/21. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Natureza da Contratação: ... 

4.1.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de Serviço comum de engenharia, de 

natureza não continuada, pois são serviços com demanda certa e exata e com prazo de execução pré-

estabelecido. O objeto a ser licitado caracteriza necessidade permanente das unidades escolares, pois 

irá otimizar o abastecimento de água potável e contribuir para que nossos alunos e professores tenham 

água de qualidade, pois a água é um bem essencial e a falta dela terá impactos sociais, econômicos, 

ambientais e de saúde. Assim sendo, esta Unidade Administrativa carece de  água potável para 

desempenhar suas atividades de forma ininterrupta. 

 



 

 

 

4.2. Duração Inicial do Contrato, prazo de início e prazo de execução: 

4.2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

na forma do inciso XVII, do Art. 6º e 105 da Lei n° 14.133/2021 (Contrato por Escopo). O prazo de 

vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo ou apostilamento, quando a entrega do objeto 

não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

4.2.2. Os serviços objeto desta licitação deverão ser iniciados dentro do prazo de até 15 (quinze) dias 

consecutivos, e executados no prazo de 05 (cinco) meses, contados a partir do recebimento da ordem 

de serviço. 

 

4.3. Requisitos Qualitativos: ... 

4.3.1. A contratada deverá ser empresa especializada em serviços de engenharia destinados a 

execução do serviço em tela; 

4.3.2. Estar devidamente registrada no conselho de engenharia ou arquitetura; 

4.3.3. Possuir capacidade técnica adequada para a finalidade proposta; 

4.3.4. Ser responsável por correções dos serviços durante a sua execução, estando disponível para 

sanar dúvidas e possíveis inconsistências; 

4.3.5. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, mantendo durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

4.4. Requisitos Técnicos da Contratação: ... 

4.4.1. Definição do local de execução dos serviços, a saber: endereço da escola; 

4.4.2. Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou substituídos, 

de acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais descritivos e das especificações 

técnicas, a serem atendidas pela Contratada; 

4.4.3. Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas vigentes 

e recomendações dos fabricantes; 

4.4.4. Definição do orçamento e do prazo de execução do serviço, com detalhamento de marcos 

intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro; 

4.4.5. Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA da qual deverá constar os nomes 

dos profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos serviços a serem executados, 

conforme disciplina a Resolução 1025/2009 do CONFEA; 

4.4.6. Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem à contratada 

efetivar o planejamento para a execução dos serviços em conformidade com a logística e 

infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, possibilitar a obtenção de preços mais 

competitivos para a contratação; 

4.4.7. Cumprimento, por parte da contratada, de Plano de Gerenciamento de Resíduos, garantindo o 

correto descarte dos resíduos segundo sua classe; 

4.4.8. Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais certidões de 

acervo técnico expedidas pelo CREA, em nome dos profissionais que exercerão a função de 

responsáveis técnicos, comprovando a execução do serviço com características similares ao objeto a 

ser contratado, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnico-profissional; 

4.4.9. Conforme item 5.4 do estudo técnico preliminar, deverá a licitante interessada apresentar 

comprovação da capacidade técnica em possuir Certidões ou Atestados, fornecido(s) por pessoa(s) 

jurídica (s) de direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa e profissional, 

demonstrando que executou diretamente serviços compatíveis em características semelhantes com o 

objeto desta licitação. Para fins da comprovação que trata esse subitem são consideradas relevantes, 

pertinentes e compatíveis com o objeto dessa licitação as parcelas descritas a seguir: 

 



 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QNT MÍNIMA 

1.1 POÇO TUBULAR C/ TUBO GEOMECÂNICO DE 6``, PROFUNDIDADE 100M, 100m 

 
 

4.5. Relevância dos Requisitos Estipulados: ... 

4.5.1. Os serviços pretendidos juntamente com os respectivos materiais a serem empregados na 

execução do CONSTRUÇÃO DE POÇOS PROFUNDOS EM DIVERSAS UNIDADES 

ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE ARARENDÁ-CE, fazem parte do mesmo segmento de 

mercado das empresas especializadas, não implicando em restrição de competitividade. 

4.5.2. Para atender as necessidades da Unidade Administrativa em questão, poderão participar do 

processo de contratação pessoas jurídicas cuja finalidade e atividades descritas no objeto social 

estabelecidos no ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, sejam pertinentes e 

compatíveis com 4399-1/05 — Perfuração e construção de poços” para a execução dos serviços 

objeto da presente contratação. Toda empresa que possuir soluções de execução de construção 

disponíveis no mercado, poderão participar, cumpridas as exigências e condições do edital. 
 

4.6. Sustentabilidade: ... 

4.6.1. Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de 

recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material 

consumidos, bem como a geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo excessivo de 

energia. Sempre que possível fazer uso de energia renovável. 

4.6.2. A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das 

pessoas envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme 

legislação em vigor do Ministério do Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou 

omissões sobre os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e derivados, nos locais dos serviços, removendo 

e promovendo a devida destinação. 

4.6.3. A contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado dos materiais 

utilizados/trocados durante a prestação do serviço objeto da contratação, bem como de seus resíduos 

e embalagens, nos termos da Lei nº 12.305/2010. 

4.6.4. Preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local. 

4.6.5. Utilização racional de recursos naturais como água e energia. 

4.6.6. Geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local. 
 

4.7. Vistoria 

4.7.1. Não haverá obrigatoriedade de vistoria do serviço in loco, porém a licitante a seu critério, para 

o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, poderá realizar vistoria nas instalações do 

local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 

sexta-feira, das 08 horas às 16:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente. 

4.7.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o 

cumprimento do contrato. 

4.7.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior 

à data prevista para a abertura da sessão pública, observado o dia e horário mencionado no subitem 

anterior. 

4.7.4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria. 

4.7.5. Para a visita técnica o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para o ato. 

4.7.6. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da visita técnica deverão ser 

encaminhadas à Comissão de Contratação. 



 

 

 

4.7.7. A não realização de visita técnica não poderá ser alegada como fundamento para o 

inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do 

instrumento convocatório. 

4.8.8. A visita técnica não será obrigatória em razão de não existir nenhum empecilho técnico 

significativo para a execução do objeto que pudesse ser verificado durante uma visita, para tanto, 

devendo declarar pleno conhecimento das condições necessárias para o cumprimento do serviço. A 

visita técnica pouco acrescentaria sobre o conhecimento que os licitantes têm acerca de suas 

obrigações, logo outros valores legais como a competitividade, se sobrepõem a necessidade da visita. 
 

4.8. Subcontratação: 

4.8.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 
 

4.9. Garantia da contratação e garantia da proposta: ... 

4.9.1. Haverá exigência da garantia da contratação. 

4.9.2. Poderá haver exigência da garantia da Proposta, conforme Instrumento convocatório. 

4.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Prazo de Execução: 

5.1.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início na data do contrato. 

5.2. Local de Execução: 

5.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte local: Sede, Veremos, Ramadinha, Lagoa de Santo 

Antônio, Cabelo do Negro e Assentamento Vitória. 
 

5.3. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta... 

5.3.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, a licitante poderá, se desejar, até um 

dia antes da data do certame, realizar vistoria no(s) local(is) de execução dos serviços, acompanhado 

por servidor designado para esse fim, agendando visita previamente de segunda à sexta-feira, das 

08:30 horas às 17:00 horas, pelo telefone (88) 3633-1188. 

5.3.2. A PERFURAÇÃO DE POÇOS PROFUNDOS na sede do Município de Ararendá/CE será 

realizada de segunda-feira a sábado, conforme cronograma operacional estabelecido pela 

Administração Municipal. Para a sede do município, a distância média até as escolas é de 1km, e a 

distância da escola mais longe é de 27km com origem da sede do município. 

 

5.4. Rotinas de Execução: ... 

5.4.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo/em anexo: 

5.4.1.1. A PERFURAÇÃO DE POÇOS PROFUNDOS na sede do Município de Ararendá/CE será 

realizada de segunda-feira a sábado, conforme cronograma operacional estabelecido pela 

Administração Municipal, ou de acordo com a ordem reprogramada, se for o caso, pela contratante 

disposta conforme ordem de Serviços.  

 

5.5. Materiais a serem disponibilizados 

5.5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias à 

execução do serviço. 

 

5.6. Garantia do serviço 



 

 

 

5.6.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

5.7. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.7.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.7.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.7.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 

 

 

6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do 

contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.  

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

6.15. DOS SERVIÇOS PRELIMINARES  

6.15.1. A perfuração do poço será feita com a utilização de equipamentos do tipo compressor 

pneumático com profundidade 100m e diâmetro de 6" (seis polegadas).  

6.15.2. Deverão ser colhidos testemunhos do material perfurado a cada intervalo de 3m, quando não 

existir mudanças da rocha nestes intervalos. Havendo mudanças nas características da rocha perfurada 

no intervalo citado anteriormente o testemunho deverá ser colhido quantas vezes as mudanças se 

apresentarem no decorrer da perfuração.  

6.15.3. A localização dos aquíferos deverá ocorrer com a máxima precisão, permitindo assim o 

posicionamento exato dos filtros geomecânicos.  

6.15.4. Havendo no decorrer da perfuração, desmoronamento das paredes do poço, a utilização de 

cano geomecânico ficará à cargo da contratada. 

6.15.5. Os serviços serão executados rigorosamente de acordo com o projeto e as normas e 

recomendações estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e normas 

estabelecidas para construção de POÇO TUBULAR C/ TUBO GEOMECÂNICO DE 6, 

PROFUNDIDADE 100M, COMPLETAMENTE EXECUTADO, INCLUSIVE MARCAÇÃO 

(FORNECIMENTO E EXECUÇÃO). 

 

6.16. DOS MATERIAIS.  
6.16.1. Todo o material a ser empregado neste serviço, será de primeira qualidade e deverão ser 

respeitadas as suas especificações. Qualquer modificação que porventura venha surgir no decorrer da 

obra deverá ser autorizada pela fiscalização da Prefeitura.  

6.16.2. Caso julgue necessário, a Fiscalização e Supervisão poderão solicitar a apresentação de 

certificados de ensaios relativos a materiais a serem utilizados e o fornecimento de amostras dos 

mesmos.  

6.16.3. Os materiais adquiridos deverão ser estocados de forma a assegurar a conservação de suas 

características e qualidades para emprego nas obras, bem como a facilitar sua inspeção. Quando se 

fizer necessário, os materiais serão estocados sobre plataformas de superfícies limpas e adequadas 

para tal fim, ou ainda em depósitos resguardados das intempéries.  



 

 

 

6.16.4. De um modo geral, serão válidas todas as instruções, especificações e normas oficiais no que 

se refere à recepção, transporte, manipulação, emprego e estocagem dos materiais a serem utilizados 

nas diferentes obras.  

6.16.5. Todos os materiais, salvo disposto em contrário nas Especificações Técnicas, serão fornecidos 

pela CONTRATADA. 

 

6.17. DAS DESPEZAS.  
6.17.1. Ficará a cargo da contratada, para execução dos serviços toda a despesa referente à mão-de-

obra, material, transporte, leis sociais, licenças, enfim multas e taxas de qualquer natureza que 

incidam sobre a obra.  

6.17.2. A obra deverá ser registrada obrigatoriamente no CREA-CE em até cinco (05) dias úteis a 

partir da expedição da ordem de serviço pela Prefeitura Municipal devendo ser apresentadas a 

Prefeitura cópias da ART, devidamente protocolada no CREA-CE e Comprovante de Pagamento da 

mesma. 

 

6.18. DO REVESTIMENTO DO POÇO  
6.18.1. Os poços serão revestidos com tubos e filtros geomecânicos DN 154 em toda a extensão 

perfurada, com a adoção de cautela para o exato posicionamento dos filtros nos aquíferos existentes.  

6.18.2. Preencher o espaço anular entre a parede do poço e o revestimento com cascalho selecionado 

de rio (pré-filtro), visando garantir segurança e sustentabilidade da obra.  

6.18.3. Efetuar a cimentação do espaço anular existente entre a parede do poço e o revestimento na 

profundidade existente entre o nível do solo e o primeiro aquífero encontrado, evitando assim 

contaminação por dejetos provenientes de águas pluviais. 

 

6.19. DA LIMPEZA, DESENVOLVIMENTO E VAZÃO  
6.19.1. A limpeza dos poços deverá ocorrer com no mínimo de seis horas de bombeamento utilizando 

compressor e finalizando quando o poço estiver completamente limpo, água cristalina sem 

fragmentos ou partículas em suspensão. 

6.19.2. O teste de vazão deverá ocorrer com no mínimo dez horas de bombeamento sem intervalos 

ou paradas, com precisa identificação dos níveis estático (NE) e dinâmico (ND) e identificação da 

queda de coluna d`água, visando o estabelecimento da vazão ótima do poço. 

 

6.20. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
6.20.1. O contratado deverá dar início aos serviços e obras dentro do prazo pré-estabelecido no 

contrato conforme a data da Ordem de Serviço expedida pela Prefeitura Municipal.  

6.20.2. Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com estas Especificações, 

os desenhos e demais elementos neles referidos.  

6.20.3. Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições 

contratuais.  

6.20.4. Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após 

a oficialização pela Fiscalização, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas 

providências.  

6.20.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados à Prefeitura e a terceiros, 

decorrentes de sua negligência, imperícia e omissão.  

6.20.6. Será mantido pela CONTRATADA, perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos recintos 

de trabalho, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos decorrentes de negligência 

durante a execução das obras, até a entrega definitiva.  

6.20.7. A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverá ser apropriada a cada serviço, 

a critério da Fiscalização e Supervisão.  

6.20.8. A contratada tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir inteiramente a 

estabilidade de prédios vizinhos, canalizações e redes que possam ser atingidas e outras propriedades 



 

 

 

de terceiros, e ainda a segurança de operários e transeuntes durante a execução de todas as etapas dos 

serviços. 

 

6.21. DA MÃO DE OBRA  
6.21.1. Todo pessoal da CONTRATADA deverá possuir habilitação e experiência para executar, 

adequadamente, os serviços que lhes forem atribuídos.  

6.21.2. Qualquer empregado da CONTRATADA ou de qualquer subcontratada que, na opinião da 

Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta e adequada, ou seja, desrespeitoso, 

temperamental, desordenado ou indesejável por outros motivos, deverá, mediante solicitação por 

escrito da Fiscalização, ser afastado imediatamente pela CONTRATADA. 

 

6.22. DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO E SEGURANÇA DA PERFURAÇÃO DOS 

POÇOS  
6.22.1. Caberá a contratada o cumprimento das disposições no tocante ao emprego de equipamentos 

de “segurança” dos operários e sistemas de proteção das máquinas instaladas no local da perfuração.  

6.22.2. Deverão ser utilizados capacetes, cintos de segurança luvas, máscaras, etc., quando 

necessários, como elementos de proteção dos operários.  

6.22.3. As máquinas deverão conter dispositivos de proteção tais como: chaves apropriadas, 

disjuntores, fusíveis, etc.  

6.22.4. Deverá ainda, ser atentado para tudo o que reza as normas de regulamentação “NR-18” da 

Legislação, em vigor, condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção Civil.  

6.22.5. Em caso de acidentes no canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá:  

a) Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas;  

b) Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvizinhanças, a fim de evitar a possibilidade de 

mudanças das circunstâncias relacionadas com o acidente; e  

c) Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no lugar da ocorrência, relatando 

o fato. 

6.23. A CONTRATADA é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de todos os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios e, ainda, pela proteção destes e das instalações dos 

poços.  

6.24. A CONTRATADA deverá manter livre os acessos aos equipamentos contra incêndios e os 

registros de água situados no canteiro, a fim de poder combater eficientemente o fogo na 

eventualidade de incêndio, ficando expressamente proibida a queima de qualquer espécie de madeira 

ou de outro material inflamável no local dos serviços.  

6.25. No canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá manter diariamente, durante as 24 horas, um 

sistema eficiente de vigilância efetuado por número apropriado de homens idôneos, devidamente 

habilitados e uniformizados, munidos de apitos, e eventualmente de armas, com respectivo “porte” 

concedido pelas autoridades policiais. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento 

7.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 

de planilha de medição. 

7.1.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.1.1.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 



 

 

 

7.1.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até dez dias, pelo fiscal do contrato, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X). 

7.1.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

7.1.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.1.2.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.1.2.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.1.2.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

7.1.2.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.1.2.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.1.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.1.3. O Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.1.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até dez dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.1.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamentação desse órgão. 

7.1.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.1.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.1.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.1.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143


 

 

 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme 

regulamentação desse órgão. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

7.2.2.1. o prazo de validade; 

7.2.2.2. a data da emissão;  

7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.2.4. o valor a pagar; e  

7.2.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 

 

7.4. Forma de pagamento 



 

 

 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta... 

8.1.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade Concorrência Eletrônica, com fundamento no art. 28, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, 

que culminará com a seleção da proposta de Menor Preço por lote. 

 

8.2. Critérios de aceitabilidade de preços 

8.2.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério 

de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.2.2. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 

como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

8.3. Exigências de Habilitação: As exigências de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, 

Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Financeira são as usuais para a generalidade do 

objeto conforme segue:  

8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

 

8.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

8.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.4.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira 
8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º da IN Seges/ME nº 116, de 

2021) ou de sociedade simples; 

8.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 

69 da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.5.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 

de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante). 
 

8.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total 

estimado da contratação. 

8.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§1º do art. 

65 da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

 

 

8.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos (§6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.5.6.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da microempresa ou 

da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, 

conforme dispõe o art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.5.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 

 

8.6. Qualificação Técnica 

8.6.1. Comprovação da capacidade TÉCNICO-PROFISSIONAL da licitante em possuir como 

Responsável Técnico ou em seu quadro permanente (geólogo), na data prevista para entrega dos 

documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de Certidão 

de Acervo Técnico COM REGISTRO DE ATESTADO executado obras ou serviços de engenharia 

de características técnicas similares a do objeto ora licitado atinentes às respectivas parcelas de maior 

relevância: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QNT MÍNIMA 

1.1 POÇO TUBULAR C/ TUBO GEOMECÂNICO DE 6``, PROFUNDIDADE 100M, 100m 

 

8.6.2. Não serão aceitas CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Projeto, 

Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras, 

nem atestados de responsabilidade técnica não baixados por execução dos serviços junto ao CREA. 

8.6.3. No caso de o profissional detentor da CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO não constar da 

relação de responsáveis técnicos junto ao CREA, o acervo do profissional será aceito, desde que ele 

demonstre ser pertencente ao quadro permanente da empresa através de um dos seguintes 

documentos: 

8.6.3.1. Cópia autenticada da “FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS” onde se 

identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do livro de 

registro de empregados, quando se tratar de empregado, comprovando que o profissional detentor do 

Atestado de Responsabilidade Técnica faz parte do quadro permanente da licitante; 

8.6.4. Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato Social. 

8.6.5. Comprovação do vínculo do profissional através do Contrato de Regime de Prestação de 

Serviço, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum. 

8.6.6. Declaração de disponibilidade dos profissionais Responsáveis Técnicos indicados pela 

licitante, para fins de formação da Equipe Técnica, incluindo o(s) Responsável(is) Técnico(s) 

detentor(es) do Atestado de Capacidade Técnica, declarando que participarão dos serviços objeto 

desta licitação, nos termos deste Edital. 

8.6.7. Declaração expressa do Responsável Técnico da Licitante, com firma reconhecida em cartório 

competente, que tem pleno conhecimento dos projetos básicos/executivos, das condições e da 

natureza do trabalho, inclusive geotecnia do local e que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos, e ainda que assume total responsabilidade por esse 

fato e que não utilizará deste, para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas 

ou financeiras com a Administração. 

8.6.8. O reconhecimento de firma mencionado no subitem anterior, poderá ser dispensado, caso a 

declaração esteja acompanhada de documento oficial do Responsável Técnico, para que seja feita a 

verificação da autenticidade da assinatura pela Comissão de Licitação, ou ainda o autor esteja presente 

para proceder a assinatura na sessão pública. 

8.6.9. É de bom alvitre informar que os itens dos atestados que a licitante pretenda comprovar a 

Capacidade Técnica Operacional e/ou a Capacidade Técnica Profissional sejam destacados com 

caneta marca texto no intuito de facilitar a conferência de atendimento e evitar possíveis inabilitações 

por não visualização. 



 

 

 

 

8.7. Regime de execução... 

8.7.1. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço Unitário (EPI). 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   ... 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 684.645,54 (seiscentos e oitenta e quatro mil, 

seiscentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos), conforme custos unitários 

apostos na planilha disposta nesse Projeto Básico. 

9.2. Indicação das submetas que serão licitadas em conjunto ou separadamente: A Licitação será 

realizada por LOTE. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Municipal. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

SECRETARIA(s) 

MUNICIPAL 
DOTAÇÕS ORÇAMENTÁRIAS 

ELEMENTOS DE 

DESPESAS 

FONTE DE 

RECURSO/ORIGEM 

Secretaria de Educação,  

- Unidade(s) Administrativa(s): Secretaria de Educação. 

- Dotação Orçamentária: 0402.12.361.0331.2.017 - Manutenção das 

Atividades do Ensino Fundamental-FUNDEB 30%;  

0402.12.365.0371.2.019 - Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Infantil - FUNDEB 30%. 

3.3.90.39.00 - Outros 

Serviços de Terceiros 

Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500000000 - 

Recursos não vinculados a 

impostos 

ORIGEM: Recursos 

Próprios 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante termo circunstanciado. 

10.4. O presente orçamento não possui caráter sigiloso. 

 

11. LOCAL E DATA: 

 

Ararendá-CE, 23 de outubro de 2026. 

 
 

12. RESPONSÁVEL(EIS): 
 

 

____________________________________________ 

Jean Rodrigues Sabino 

Responsável pelo Planejamento das Contratações 
 


